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MPMG obtém decisão que 
obriga o município de Teófilo 
Otoni e a Copasa a planejarem 
recuperação de córrego, área 
degradada, reassentamento 
de famílias e atualização de 

plano de saneamento
O MPMG obteve no 

Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais uma decisão 
que obriga o município de 
Teófilo Otoni e a Copa-
sa a solucionarem diversos 
problemas relacionados à 
poluição do Córrego Ae-
roporto Ramo B, no Bairro 
São Jacinto. Há quase duas 
décadas, o curso d'água re-
cebe esgoto doméstico sem 
tratamento, e suas margens 
foram tomadas por cons-
truções irregulares. A deter-
minação é resultado de um 
recurso do MPMG contra a 
decisão de primeira instân-
cia que havia negado todos 
os pedidos liminares de uma 
Ação Civil Pública. Página 2

Moda mineira soma mais 
de 115 mil empregos e 
movimenta a economia
Entre a primeira ideia 

de uma coleção e a peça 
pronta no varejo existe uma 
engrenagem que passa por 
matéria-prima, desenho, 
modelagem, produção, aca-
bamento, logística, serviços 
especializados e mão de obra 
qualificada. É essa moda que 
estará no centro da 36ª edi-
ção do Minas Trend. Página 2

Parlamento Jovem 
tem participação recorde 

e encanta estudantes
Cerca de 150 jovens, 

estudantes do ensino mé-
dio, estiveram na ALMG, 
na última semana, durante 
a etapa final do programa 
Parlamento Jovem de Mi-
nas (PJ Minas). Na sexta-
-feira (18), os participantes 
ocuparam o Plenário para 
analisar propostas sobre 
inclusão de PcDs, tema de-
batido neste ano. Página 2

Defesa Civil atualiza 
ocorrências após fortes 
chuvas em Teófilo Otoni

A Prefeitura de Te-
ófilo Otoni, por meio da 
Defesa Civil Municipal, 
segue acompanhando as 
ocorrências provocadas 
pelas fortes chuvas que 
atingiram o município no 
final da tarde desta quarta-
-feira (23). Página 3
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Cidade/Gerais
MPMG obtém decisão que 

obriga o município de Teófilo 
Otoni e a Copasa a planejarem 
recuperação de córrego, área 
degradada, reassentamento 
de famílias e atualização de 

plano de saneamento

O Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG) obte-
ve no Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) uma 
decisão que obriga o municí-
pio de Teófilo Otoni e a Com-
panhia de Saneamento de 
Minas Gerais (Copasa) a so-
lucionarem diversos proble-
mas relacionados à poluição 
do Córrego Aeroporto Ra-
mo B, no Bairro São Jacin-
to. Há quase duas décadas, 
o curso d'água recebe esgoto 
doméstico sem tratamento, e 
suas margens foram tomadas 
por construções irregulares.

A determinação é resulta-
do de um recurso do MPMG 
contra a decisão de primei-
ra instância que havia nega-
do todos os pedidos liminares 
de uma Ação Civil Pública. 
A ação foi proposta pelo pro-
motor de Justiça Lucas Lo-
pes Costa, que atua na defesa 
do meio ambiente, em Teófilo 
Otoni, e pelo promotor de Jus-
tiça Rauali Kind Mascarenhas, 
coordenador regional das Pro-
motorias de Justiça do Meio 
Ambiente das Bacias dos Rios 
Jequitinhonha e Mucuri, coor-
denadoria vinculada ao Centro 
de Apoio Operacional das Pro-
motorias de Justiça de Defesa 
do Meio Ambiente (Caoma).

O que o MPMG garan-
tiu - Com a decisão favorável 
ao MPMG, passam a valer três 
obrigações. O município te-
rá 120 dias para elaborar um 
plano de reassentamento das 
famílias que ocupam as mar-
gens e o leito do córrego. O 

plano deve incluir o cadastra-
mento socioeconômico de ca-
da núcleo familiar, a definição 
de uma solução habitacional 
adequada e segura, a previsão 
de auxílio-moradia transitório 
enquanto a realocação não for 
concluída e um cronograma 
de execução, a ser submeti-
do à Justiça e órgãos compe-
tentes. A segunda obrigação 
recai solidariamente sobre o 
município e a Copasa. Em 
90 dias, os dois devem elabo-
rar o Projeto de Recuperação 
de Área Degradada (PRAD) 
do córrego e de suas mar-
gens, com Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART).

O projeto deve prever a 
recomposição da vegetação 
ciliar e a restauração do flu-
xo natural das águas e das 
funções ecológicas da faixa 
marginal. A terceira e última 
obriga o município a atuali-
zar, também em 90 dias, o Pla-
no Municipal de Saneamento 
Básico, que está desatualiza-
do desde 2014, como reconhe-
ceu a própria administração. 

O documento deve ser 
encaminhado ao órgão com-
petente e apresentado à Jus-
tiça. Ao aplicar o Tema 698 
do Supremo Tribunal Fede-
ral, o Tribunal reconheceu, co-
mo sustentou o MPMG, que 
cabe ao Judiciário exigir do 
município a apresentação de 
planos para enfrentar a defi-
ciência grave de um serviço 
público. Na decisão, o relator 
destacou o conjunto de provas 
reunido pelo Ministério Públi-

co ao longo da investigação.
Uma invest igação 

persistente - A atuação do 
MPMG no caso começou 
em 2012, quando morado-
res levaram à Promotoria de 
Justiça o problema que a pre-
feitura ignorava desde 2007. 
Naquele ano, 140 morado-
res do bairro São Jacinto en-
tregaram um abaixo-assinado 
denunciando o esgoto a céu 
aberto e as inundações re-
correntes, sem obter respos-
ta. Desde então, o Ministério 
Público cobrou providências 
de forma sistemática ao mu-
nicípio e à Copasa, que apre-
sentaram versões divergentes 
e atribuíram um ao outro a res-
ponsabilidade pela solução.

Em 2014, a prefeitura 
anunciou obras que nunca fo-
ram executadas. O contra-
to de concessão firmado em 
2004 previa atendimento de 
100% dos domicílios da sede 
municipal com coleta e trata-
mento de esgoto até o fim de 
2008. A meta não foi cumpri-
da. Para comprovar a gravi-
dade da situação, o MPMG 
reuniu o trabalho de diver-
sos órgãos técnicos. A pedi-
do da instituição, o Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas 
(Igam) emitiu o Relatório 
Técnico nº 98/2023, que re-
gistrou carga crítica de Es-
cherichia coli e de nitrogênio 
em toda a bacia hidrográfica. 

A Polícia Militar de Meio 
Ambiente constatou que pra-
ticamente toda a extensão 
do córrego estava ocupa-
da por edificações, com di-
versos pontos de lançamento 
de efluentes. A Central de 
Apoio Técnico do MPMG 
(Ceat) realizou vistoria e ela-
borou laudo que descreve 
imóveis construídos sobre 
o próprio leito, funcionan-
do como verdadeiros túneis 
sobre o curso d'água, com 
risco elevado de alagamen-
tos, erosões e insalubridade.

Em 2025, relatório da 
Defesa Civil e do Corpo de 
Bombeiros acrescentou que 
o estreitamento do córre-
go aumenta a vulnerabilida-
de da população a enchentes.

O quadro foi confirma-
do ainda pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Susten-
tável (Semad), que autuou 
o município por interven-

ção em Área de Preservação 
Permanente. Segundo o au-
to de fiscalização, a interven-
ção alcança 16,3 hectares e 
inclui a canalização do cór-
rego em seção fechada por 
mais de um quilômetro, sem 
licença ambiental nem outor-
ga. Foi esse acervo, construí-
do ao longo de mais de uma 
década, que sustentou a de-
cisão favorável no Tribunal.

A ação continua - A de-
cisão tem caráter provisório. 
O MPMG seguirá atuando pa-
ra que o mérito do recurso se-
ja confirmado pela 7ª Câmara 
Cível e para que a Ação Civil 
Pública seja julgada proce-
dente. Entre os pedidos es-
tão a implantação do sistema 
de esgotamento sanitário pa-
ra todas as residências que 
lançam efluentes no córrego, 
a limpeza do curso d'água, a 
suspensão de novas autoriza-
ções de construção na área, a 
efetiva realocação das famí-
lias e a execução do PRAD.

O Ministério Público 
também pede a condenação 
dos réus ao pagamento de R$ 
1 milhão por dano moral co-
letivo, valor a ser destinado 
a projetos de proteção e res-
tauração ambiental, preferen-
cialmente na própria região. 
A proposta do MPMG conci-
lia a proteção ambiental com 
o direito à moradia digna. A 
instituição defende que a de-
socupação das margens não 
se reduza a um despejo: as 
famílias devem ser reassen-
tadas em local seguro, com 
assistência do poder público 
até a conclusão da mudança.

MPMG a serviço da so-
ciedade - Para a Promotoria 
de Justiça, o caso do córrego 
Aeroporto Ramo B mostra 
o papel do Ministério Públi-
co como defensor dos direi-
tos da coletividade. Quando 
o poder público se omite e a 
população fica exposta ao es-
goto, às enchentes e às do-
enças, o MPMG investiga, 
reúne provas técnicas e bus-
ca na Justiça as soluções que 
a sociedade espera, com per-
sistência e compromisso com 
quem mais precisa. Meio am-
biente equilibrado, saneamen-
to básico e moradia digna são 
direitos de todos os mineiros, 
e o Ministério Público de Mi-
nas Gerais atua todos os dias 
para que sejam respeitados.
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Gerais
TCE suspende licitação 

de R$ 30,6 milhões 
em Itanhomi por 

indícios de restrição
 à concorrência

A Segunda Câma-
ra do Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas 
Gerais (TCEMG) refe-
rendou no dia 15 de se-
tembro decisão cautelar 
do conselheiro em exercí-
cio Adonias Monteiro que 
determinou a suspensão 
dos efeitos de uma ata de 
registro de preços de R$ 
30,6 milhões da Prefeitu-
ra de Itanhomi destinada 
à contratação de serviços 
de pavimentação asfáltica, 
recapeamento, drenagem 
e infraestrutura viária.

A medida foi toma-
da após denúncia apontar 
possíveis irregularidades 
na Concorrência Eletrô-
nica nº 6/2026. Na aná-
lise preliminar, o relator 
identificou indícios de 
cláusulas que podem ter 
restringido a competitivi-
dade do certame e favo-
recido a participação de 
um número reduzido de 
empresas. Entre os pon-
tos questionados está a 
exigência de que as lici-
tantes comprovassem, na 
fase de habilitação, a dis-
ponibilidade de uma usina 
de asfalto localizada a até 
45 quilômetros do local 
das obras. Para o relator, a 
prefeitura não apresentou 
estudos técnicos capazes 
de demonstrar que esse 
limite geográfico era in-
dispensável para garantir 
a qualidade dos serviços.

Outro aspecto consi-
derado problemático foi a 
exigência de garantia da 
proposta exclusivamente 
por meio de depósito em 

dinheiro. Segundo o voto, 
a Lei de Licitações permi-
te outras modalidades de 
garantia, e a restrição pode 
ter criado uma barreira adi-
cional para a participação 
de empresas interessadas. 
Também foi questionada a 
exigência de apresentação 
de alvará de licença e fun-
cionamento como requisi-
to de habilitação jurídica. 
De acordo com a decisão, 
a administração munici-
pal não demonstrou a exis-
tência de norma específica 
que justificasse a exigên-
cia nem sua relação dire-
ta com o objeto licitado.

Apenas uma empre-
sa permaneceu habili-
tada - O relator destacou 
que duas empresas apre-
sentaram propostas, mas 
apenas uma permaneceu 
habilitada ao final do pro-
cesso licitatório. A ven-
cedora foi a Construtora 
R&G Ltda., com proposta 
de aproximadamente R$ 
30,6 milhões, valor que re-
presentou desconto de cer-
ca de 2% em relação ao 
orçamento estimado. Pa-
ra Adonias Monteiro, es-
se resultado reforça, em 

análise preliminar, o po-
tencial restritivo das exi-
gências previstas no edital.

Com a decisão, a Pre-
feitura de Itanhomi deverá 
se abster de realizar con-
tratações e autorizar ade-
sões à Ata de Registro de 
Preços nº 8/2026 até no-
va deliberação do Tribu-
nal. O prefeito Arthur Di 
Carlo Ferreira e Silva e 
o agente de contratação 
Laerte Alves Martins de 
Oliveira terão cinco dias 
para comprovar o cum-
primento da determina-
ção. O descumprimento 
da medida pode resultar 
em multa diária de R$ 1 
mil, limitada a R$ 18 mil.

A decisão cautelar não 
encerra a análise do pro-
cesso. Um exame conclu-
sivo da denúncia ainda será 
realizado pelo TCEMG, 
que avaliará de forma defi-
nitiva a legalidade das exi-
gências contidas no edital e 
dos demais apontamentos 
apresentados pela denun-
ciante. (Redação: Denise 
de Paula | Coordenado-
ria de Jornalismo e Reda-
ção. Outras informações: 
imprensa@tce.mg.gov.br)

Chuva forte causa 
alagamentos e estragos 
na cidade de Nanuque

Defesa Civil atualiza 
ocorrências após fortes 
chuvas em Teófilo Otoni

A forte chuva que 
at ingiu Nanuque na 
noite desta quarta-fei-
ra (23) provocou ala-
gamentos em diversos 
pontos da cidade, afe-
tando ruas, comércios 
e residências. Nas re-
des sociais, circulam 
vários vídeos gravados 
por moradores, mos-
trando a força da chuva 
e a situação de diferen-
tes pontos da cidade.

A intensidade do tem-
poral causou transtornos 
e deixou moradores em 
alerta. Fonte: #RedeVale 
#Nanuque #Chuva #Ala-

A Prefeitura de Teófi-
lo Otoni, por meio da De-
fesa Civil Municipal, segue 
acompanhando as ocorrên-
cias provocadas pelas for-
tes chuvas que atingiram o 
município no final da tar-
de desta quarta-feira (23). 
Antes da tempestade, a De-
fesa Civil já havia emitido 
alerta para a possibilidade 
de chuva intensa e, duran-
te o temporal, as equipes 
foram acionadas para os 
primeiros atendimentos.

Até o momento, foram 
registradas duas residências 
destelhadas no bairro Taqua-
ra, onde as famílias recebe-
ram atendimento da Defesa 
Civil. No bairro Grão-Pará, 
uma residência foi atingida 
por uma enxurrada após o 
entupimento de uma gale-
ria provocado pelo acúmulo 
de lixo. A Secretaria Muni-
cipal de Serviços Urbanos 
foi acionada e realizará in-
tervenção no local na ma-
nhã desta quinta-feira (24).

No distrito de Topázio, 
outras duas residências fo-
ram destelhadas. As famí-
lias afetadas foram acolhidas 
temporariamente por vizi-
nhos e seguem recebendo 
orientação e acompanha-
mento da Defesa Civil. 
Também foram realizados 
atendimentos nos bairros 
Pindorama e Cidade No-

gamentos #Temporal Va-
leDoMucuri MinasGerais

https://www.insta-

gram.com/reel /Ddqr
N3Exjcl/?stkn=MXdo
dWhndTYyYmIzdg==

va, na região Sul do muni-
cípio, com as ocorrências 
ainda em processo de le-
vantamento e atualização.

Durante o temporal, 
uma árvore caiu sobre um 
veículo na BR-116, nas pro-
ximidades do SAMU, pro-
vocando a interrupção do 
trânsito na rodovia por al-
gumas horas. Em razão 
do horário de pico e do 
desvio do fluxo, as rotas 
alternativas também regis-
traram congestionamentos.

Na manhã desta quinta-
-feira, a Defesa Civil Muni-
cipal permanece em campo 

para levantar os prejuízos, 
identificar novas demandas 
e acompanhar as famílias 
atingidas. Paralelamente, 
equipes da Secretaria Mu-
nicipal de Serviços Urba-
nos atuarão na limpeza das 
vias e nas intervenções ne-
cessárias após as chuvas.

A Prefeitura orienta a 
população a permanecer 
atenta às condições climá-
ticas e aos alertas oficiais. 
Em situações de risco ou 
emergência relacionadas às 
chuvas, a Defesa Civil Muni-
cipal pode ser acionada pelo 
WhatsApp (33) 98854-6946.

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 98446-2892 (ZAP)
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Gerais
Simples Nacional: 
defasagem do teto pode 
alterar custos e dificultar 

planejamento das empresas

Os limites de fatura-
mento para enquadramen-
to no Simples Nacional 
estão congelados desde 
2018, enquanto preços, sa-
lários e outros custos das 
empresas aumentaram. 
Para especialistas e enti-
dades empresariais, a de-
fasagem pode fazer com 
que pequenos negócios 
mudem de faixa tributá-
ria sem que isso represen-
te um aumento real de sua 
capacidade econômica.

Além do impac-
to sobre o valor dos tri-
butos, a situação pode 
afetar o planejamento fi-
nanceiro, a estrutura de 
custos e as decisões de 
expansão das empresas, 
avalia o diretor-geral da 
Faculdade do Comércio 
de São Paulo (FAC-SP) 
e vice-presidente da As-
sociação Comercial de 
São Paulo (ACSP), Wil-
son Victorio Rodrigues.

“Existe uma injusti-
ça, porque ao longo dos 
últimos anos a gente tes-
temunhou tudo sendo re-
ajustado no Brasil. Salário 
de servidor público, en-
fim, os juros aumentando, 
a inflação aumentando, tu-
do no Brasil aumenta. E 
esse reajuste agora, com 
quem gera a riqueza, com 
quem produz, a gente não 
vê esse tipo de reajuste in-
centivando, na verdade, 
quem empreende”, afirma.

A discussão sobre 
os limites está relaciona-
da ao risco de empresas 
que registram aumento 
nominal de receita ul-
trapassarem as faixas de 
enquadramento sem que 
isso represente, neces-
sariamente, crescimento 
equivalente de sua capa-
cidade econômica. Com 
a inflação, o faturamen-
to pode aumentar apenas 
para acompanhar a eleva-
ção dos preços, enquan-
to os limites tributários 
permanecem congelados.

A atualização dos va-
lores é defendida pela 
Confederação das As-
sociações Comerciais e 
Empresariais do Brasil 
(CACB) e pela Associação 
Comercial de São Paulo 
(ACSP), que publicaram 
o manifesto Um Brasil que 
não pode ser esquecido 
nesta segunda-feira (22). 

O documento reúne cerca 
de 1,4 mil entidades do sis-
tema associativista e cobra 
dos candidatos à Presidên-
cia da República a atuali-
zação imediata dos limites 
de faturamento e a criação 
de uma regra permanente 
de correção pela inflação.

De acordo com o ma-
nifesto, assinado por Alfre-
do Cotait Neto, presidente 
da CACB. da ACSP e da 
Federação de São Paulo 
(Facesp), defende-se que 
os limites de enquadramen-
to do MEI e do Simples 
Nacional sejam corrigi-
dos periodicamente pela 
inflação, por meio de me-
canismo automático pre-
visto em lei, evitando que 
novas defasagens se acu-
mulem ao longo dos anos.

Segundo Cotait, a ta-
bela permanece sem cor-
reção desde 2018. “No 
Brasil, tudo muda, tudo 
corrige, mas a tabela do 
Simples não. Estamos des-
de 2018 com essa tabela 
sem nenhuma atualização 
e estamos pleiteando a cor-
reção pela inflação. Essa 
mudança vai ajudar muito 
os empreendedores a não 
se desenquadrarem, pa-
ra que possam continuar, 
mesmo atingindo o limite, 
trabalhando, gerando ren-
da e sem precisar parali-
sar seus negócios”, destaca.

Segundo o documen-
to, os pequenos negócios 
somam cerca de 24 mi-
lhões de empresas, repre-
sentam 95% das empresas 
ativas, respondem por 
26,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB) e estão rela-
cionados a 80% das va-
gas de trabalho geradas 
em 2025. A CACB defende 
que o limite anual do MEI 
passe de R$ 81 mil para R$ 
144,9 mil. Para o Simples 
Nacional, a proposta é ele-
var o teto de faturamento 
das microempresas de R$ 
360 mil para R$ 869,4 mil 

e o das empresas de peque-
no porte de R$ 4,8 milhões 
para R$ 8,69 milhões.

Atualização perma-
nente - Cotait defende que 
a atualização dos limites 
não seja apenas uma cor-
reção da defasagem acu-
mulada desde 2018. A 
proposta da entidade in-
clui a criação de uma regra 
permanente, com atualiza-
ção periódica dos valores 
pela inflação e um me-
canismo automático pre-
visto em lei. A proposta 
busca evitar que os valo-
res voltem a perder poder 
de compra ao longo dos 
anos e que novas defa-
sagens exijam alterações 
pontuais na legislação.

A discussão ocorre pa-
ralelamente à tramitação 
de propostas no Congres-
so Nacional para alterar o 
limite de faturamento do 
MEI. O governo federal 
apoia uma proposta que 
prevê elevar o teto de R$ 
81 mil para R$ 110 mil 
em 2027 e para R$ 140 mil 
em 2028. Os valores ain-
da dependem da conclusão 
da tramitação legislativa.

Além da atualização 
dos limites, o manifesto 
da CACB também ques-
tiona como as micro e pe-
quenas empresas serão 
tratadas na Reforma Tribu-
tária, especialmente com 
a entrada do Imposto so-
bre Bens e Serviços (IBS) 
e da Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), 
e defende a manutenção 
de condições que preser-
vem o caixa e a competi-
tividade desses negócios.

A entidade estima que 
a atualização dos limites 
poderia contribuir para a 
geração de mais de 869 mil 
empregos e movimentar R$ 
81,2 bilhões na economia, 
segundo cálculos apresen-
tados pela própria CACB. 
(Fonte: Brasil 61 - Repor-
tagem: Juline Pogorzelski).

Entidades defendem correção pela inflação e 
regra permanente de atualização

Moda mineira soma mais 
de 115 mil empregos e 
movimenta a economia

Entre a primeira ideia de 
uma coleção e a peça pronta 
no varejo existe uma engre-
nagem que passa por matéria-
-prima, desenho, modelagem, 
produção, acabamento, logís-
tica, serviços especializados 
e mão de obra qualificada. É 
essa moda, que também é in-
dústria, que estará no centro 
da 36ª edição do Minas Trend, 
de 20 a 22 de outubro, no BH 
Shopping, em Belo Horizonte.

Com o tema Made in Mi-
nas, o evento coloca em cena 
não apenas a identidade cria-
tiva do estado, mas a estrutura 
produtiva que sustenta mar-
cas e negócios. Em 2025, os 
segmentos de produtos têx-
teis, vestuário e acessórios 
e couro e calçados soma-
vam mais de 8,4 mil estabe-
lecimentos e cerca de 115 mil 
empregos formais em Mi-
nas Gerais. Aproximadamen-
te uma em cada seis empresas 
da indústria mineira esta-
va ligada a essas atividades.

“Os números eviden-
ciam a relevância da indús-
tria da moda na estrutura 
produtiva de Minas Gerais”, 
afirma Luiza de Mello, eco-
nomista da FIEMG. No ce-
nário nacional, entre janeiro 
e julho deste ano, Minas re-
presentou aproximadamen-
te 18% da geração líquida de 
empregos formais dessa ca-
deia no país. Em 2025, o es-
tado concentrava cerca de 
13% dos estabelecimentos e 
10% dos empregos registra-
dos no país nessas atividades.

A dimensão desses nú-
meros aparece no cotidia-
no das empresas. Na Patogê, 
expositora do Minas Trend 
36, a construção de uma co-
leção começa pela pesquisa 
de tendências e pelo planeja-
mento da quantidade e do vo-
lume de peças. Depois vêm 
os desenhos, a análise de via-
bilidade, a peça-piloto, a apro-
vação da modelagem e do 
custo. Só então a produção 
avança para etapas como cos-
tura, lavanderia, acabamen-
to, finalização e expedição.

Para Patrícia Castro, di-
retora da Patogê, um dos 
principais entraves está jus-
tamente em encontrar profis-
sionais preparados para essa 
rotina. “Os principais desafios 
são: dificuldade de encontrar 
mão de obra especializada, na 
maioria das vezes nos exigin-
do treinar e formar equipes; 
altos custos de matérias-pri-
mas, a maioria deles tem seus 
aumentos baseados na flutua-
ção do dólar; alta carga tribu-
tária, tornando a margem de 
retorno bem apertada”, avalia.

A demanda por profis-
sionais especializados coloca 
a formação técnica no cen-
tro dessa cadeia. No SENAI 
MODATEC, o trabalho par-
te das necessidades das pró-
prias empresas e acompanha 
mudanças em processos, tec-
nologias e formas de produzir.

Segundo Hérika Sen-
das, coordenadora do SE-
NAI MODATEC, a indústria 
procura profissionais que 
consigam reunir diferentes 
competências. “O profissio-
nal da moda de hoje preci-
sa transitar entre o criativo e 
o industrial. Ele precisa en-
tender o produto, mas tam-
bém entender processo, custo, 
qualidade, produtividade, tec-
nologia e viabilidade”, ressalta.

Para ela, não basta domi-
nar uma tarefa ou incorporar 
uma nova tecnologia. A in-
dústria precisa de profissionais 
capazes de combinar conhe-
cimento técnico, criatividade 
e visão de processo. É nes-
se ponto que a formação pro-
fissional entra como parte da 
própria estratégia de produtivi-
dade e inovação das empresas.

Joias e acessórios com-
pletam essa cadeia - O 
universo da moda mineira 
também passa pela indústria 
de jóias, bijuterias e acessó-
rios. Em Minas Gerais, o seg-
mento de artigos de joalheria, 
bijuteria e semelhantes reúne 
220 empresas e quase mil em-
pregos formais. Em 2025, as 
exportações chegaram a apro-
ximadamente US$ 54 milhões.

“A indústria de jóias e 
acessórios tem papel funda-
mental na cadeia produtiva 
da moda. Ela ocupa posição 
de elo entre os agentes que 
fornecem a matéria-prima, 
transformando, criando e exe-
cutando para entregar aos ato-

res que atuam no varejo”, 
afirma Murilo Graciano, pre-
sidente do Sindijoias Ajomig.

Essa conexão entre forne-
cimento, criação, transforma-
ção e venda ajuda a explicar 
por que a moda ultrapassa o 
campo estético. Em diferentes 
segmentos, o produto final de-
pende de uma rede que movi-
menta empresas, profissionais, 
fornecedores e investimentos.

Na avaliação de Luiza de 
Mello, parte dos desafios pa-
ra aumentar a produtividade 
e a competitividade está fo-
ra das fábricas. Juros elevados 
encarecem o crédito e dificul-
tam projetos de expansão e 
modernização, enquanto cus-
tos logísticos, regulatórios e 
tributários também pesam so-
bre as empresas. A economis-
ta aponta ainda a necessidade 
de condições mais equilibra-
das de concorrência em rela-
ção aos produtos importados.

É nesse ambiente que 
o Minas Trend 36 aproxima 
quem produz de quem com-
pra. Sob o conceito Made in 
Minas, o salão leva ao mer-
cado uma moda que nasce 
da criatividade, mas depen-
de de conhecimento técnico, 
capacidade produtiva, pro-
fissionais qualificados e uma 
extensa rede de negócios pa-
ra chegar ao consumidor. O 
Minas Trend é uma realiza-
ção do Sistema FIEMG com o 
apoio máster do Sebrae Minas.

Serviço - Minas Trend 36 
– Made in Minas - Data: 20 a 
22 de outubro de 2026 - Local: 
BH Shopping – Piso Ouro Pre-
to, Belo Horizonte - Horário: 
dias 20 e 21, das 10h às 20h; dia 
22, das 10h às 17h. (Gerência 
de Comunicação Institucional 
| Núcleo de Conteúdo - FIE-
MG – Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais).

Com o tema Made in Minas, o Minas Trend 36 será 
realizado de 20 a 22 de outubro e mostra como criação, produção 

e qualificação movimentam a cadeia produtiva do estado

Espaço do SENAI MODATEC no Minas 
Trend 35 | Foto: Sebastião Jacinto Júnior
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Gerais
Aécio Neves defende 

fortalecimento político 
do Estado na ACMinas

O ex-governador e 
deputado federal Aécio 
Neves, candidato ao Se-
nado, defendeu em reu-
nião com a direção da 
ACMinas que é preciso 
recuperar a força polí-
tica do estado para que 
se consiga renegociar a 
dívida com a União e, 
assim, se garantir mais 
investimentos em áre-
as essenciais com saúde, 
educação e segurança.

“Sou candidato ao 
Senado como um ges-
to de muita responsabili-
dade com Minas Gerais 
e com o nosso futuro. 
Minas precisa reocu-
par o seu espaço de pro-
tagonismo na política 
nacional, espaço que 
perdemos ao longo dos 
últimos anos, porque só 
assim vamos conseguir 
enfrentar com força os 
grandes desafios que te-
mos pela frente, como a 
renegociação da nossa 
dívida, como a discussão 
da PEC da segurança 
pública, como o aumen-
to da participação da 
União no financiamen-
to da saúde, dentre tan-
tas outras demandas”, 
afirmou Aécio Neves.

O deputado disse ver 
com grande apreensão a 
perda de espaço político 
do Estado. “Nós temos 
que fazer com que os in-
teresses de Minas Gerais, 
seja do comércio, da in-
dústria, do agronegó-
cio, sejam tratados com 
prioridade, o que dei-
xou de acontecer nos úl-
timos anos”, salientou.

Aécio Neves lem-
brou que ACMinas foi 
importante parceira du-
rante seus dois manda-

tos como governador do 
Estado. “Fizemos uma 
gestão parceira da asso-
ciação comercial, quan-
do levamos Minas a ter a 
melhor educação do Bra-
sil, a melhor saúde da re-
gião Sudeste, os maiores 
investimentos em segu-
rança da nossa história, 
investimentos em infraes-
trutura que ligaram mais 
de 200 cidades ao asfal-
to, recuperamos a nossa 
malha rodoviária”, citou.

O deputado lembrou 
também os investimentos 
realizados em Belo Hori-
zonte como a Linha Verde, 

Avenida Antônio Carlos, 
a Cidade Administrati-
va e o Boulevard Arruda. 
“Cito apenas algumas das 
obras que nós fizemos. E 
isso só foi possível com 
gestão, com planejamen-
to, com metas”, destacou.

O presidente em exer-
cício da ACMinas, Mar-
cos Brafman, entregou 
ao deputado um estudo 
da entidade, “Reforma 
do Estado brasileiro - Go-
vernança em movimento”, 
que aponta alternativas 
para o enfrentamento 
dos problemas do Bra-
sil e de Minas Gerais.

Guerra no Irã atra-
palha o município mi-
neiro - A guerra no Irã, a 
milhares de quilômetros 
de Minas Gerais, come-
çou a produzir efeitos dire-
tos nas contas públicas de 
Tapira, no Triângulo Mi-
neiro. A redução das ope-
rações ligadas à produção 
de fertilizantes derrubou 
os royalties da mineração 
recebidos pelo município 
e colocou o orçamento lo-
cal sob forte pressão. O im-
pacto chama atenção pelo 
peso que a Compensação 
Financeira pela Explora-
ção Mineral (CFEM) pos-
sui nas finanças da cidade. 
Para 2026, Tapira proje-
tou receita de R$ 93,5 mi-
lhões, sendo R$ 20 milhões 
provenientes apenas da 
CFEM. (O Regionalzão)

https://regionalzao.
com.br/economia/guerra-
-ira-contas-publicas-ta-
pira-triangulo-mineiro/

Vereador de Itaúna 
condenado por injúria 
- O vereador Guilherme 
Rocha, de Itaúna, foi con-
denado em primeira ins-
tância pelo crime de injúria 
após fotografar uma profes-
sora aposentada de 69 anos 
que acompanhava uma reu-
nião na galeria da Câmara 
Municipal. A sanção fixada 
pela Justiça é de 90 dias-
-multa — montante esti-
mado em cerca de R$ 19,8 
mil, tomando como base o 
subsídio do parlamentar 
à época. A idosa assistia 
à sessão plenária quando 
foi registrada em um ângu-
lo que expunha sua postu-
ra sentada. Antes de enviar 
o registro em um grupo de 
mensagens do WhatsApp, 

o vereador adicionou o de-
senho de um coração so-
bre a região das pernas da 
mulher. (Folha do Povo)

https://www.folha-
p o v o i t a u n a . c o m . b r /
justica-condena-parla-
mentar-de-itauna-por-
-injuria-apos-foto-cons-
t rangedora -de -apo-
sentada-no-plenario

TJMG condena em 
definitivo o ex-prefeito - 
Acabaram os recursos. 
Em 17 de julho de 2026, 
o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais certificou 
o trânsito em julgado da 
condenação de Hamilton 
Rômulo de Menezes Car-
valho, ex-prefeito de Be-
lo Oriente, pelo crime de 
prevaricação. Antes disso, 
o processo chegou ao Su-
premo Tribunal Federal, 
que o devolveu ao TJMG. 
Em maio deste ano, o 
tribunal mineiro negou 
seguimento ao último re-
curso da defesa. Não ca-
be mais recurso ao STJ 
nem ao STF: a condena-
ção é definitiva. Com is-
so, Hamilton está com os 
direitos políticos suspen-
sos. (Jornal da Cidade)

https://jornaldaci-
dadevalesdeminas.com/
tjmg-condena-em-defi-
nitivo-ex-prefeito-hamil-
ton-por-retaliar-labora-
torio-que-negou-dinhei-
ro-para-sua-campanha/

Viçosa terá guarda em 
janeiro - A Prefeitura de Vi-
çosa informou que preten-
de efetivar a atuação da 
Guarda Civil Municipal 
(GCM) nas ruas da cidade 
até janeiro de 2028, quan-
do os trabalhos dos profis-

sionais já devem ter sido 
iniciados. Publicada na 
última semana no Diário 
Oficial e assinada no dia 
11 de setembro, a Lei Mu-
nicipal nº 3.304/2026, que 
cria oficialmente a GCM de 
Viçosa, foi tema de um en-
contro com políticos mu-
nicipais e a imprensa no 
gabinete do prefeito Ânge-
lo Chequer. A solenidade foi 
realizada para confirmar 
a assinatura de sanção da 
medida. (Folha da Mata)

h t t p s : / / w w w. f o -
l h a d a m a t a . c o m . b r /
prefeitura-preve-inicio-
- d a - g c m - d e - v i c o s a -
-em-janeiro-de-2028

Patos faz Movimen-
to pela Paz no Trânsito - 
A Secretaria Municipal 
de Trânsito, Transporte e 
Mobilidade (Settram) deu 
início às atividades da Se-
mana Nacional do Trânsi-
to e realizou, na manhã de 
domingo (20/9), o lança-
mento do 1º Movimento Pa-
tense pela Paz no Trânsito. 
Segundo a prefeita Sandra 
Gomes, o mesmo trabalho 
é desenvolvido nas escolas 
do município e integra as 
ações de educação promo-
vidas para estimular com-
portamentos mais seguros 
entre motoristas, motoci-
clistas, ciclistas e pedestres. 
A prefeita afirmou que Pa-
tos de Minas possui cerca 
de 130 mil veículos regis-
trados e destacou que o flu-
xo diário nas ruas é ainda 
maior devido à circulação 
de pessoas de outros mu-
nicípios. (Patos Notícias)

https://patosnoticias.
com.br/prefeitura-lan-
ca-1o-movimento-paten-
se-pela-paz-no-transito/

Rede de Notícias

Paralisação de mineradora de fertilizantes do complexo da Mosaic por crise no mercado de enxofre 
afeta recebimento de royalties da cidade de Tapira (Foto: Mosaic/Divulgação)
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Gerais
Jovens do Sistema 

Socioeducativo integram 
projeto-piloto de qualificação

Com o objetivo de am-
pliar as oportunidades de 
qualificação profissional e 
favorecer o desenvolvimen-
to de habilidades, a autono-
mia e as novas perspectivas, 
adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas 
socioeducativas em Minas 
Gerais estão participando 
do projeto-piloto "Co.liga 
Socioeducativo", desen-
volvido pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) em 
parceria com a Fundação 
Roberto Marinho (FRM).

A iniciativa tem o apoio 
dos Grupos de Monitora-
mento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário e So-
cioeducativo (GMFs) dos 
Tribunais de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG), 
de Pernambuco (TJPE), 
do Amapá (TJAM) e do 
Rio de Janeiro (TJRJ). 
Os cursos disponibiliza-
dos pelo projeto podem 
ser acessados na plata-
forma Co.liga, da FRM.

Em Minas, participam 
do projeto adolescentes 
e jovens vinculados ao 
Centro Socioeducativo de 
Uberlândia, no Triângulo 
Mineiro; ao Centro Socioe-
ducativo de Alfenas, no Sul/
Sudoeste do Estado; e ao 
Centro Socioeducativo São 
Jerônimo e à Casa de Se-
miliberdade Santa Amélia, 
ambos de Belo Horizonte.

Nesta terça-feira 
(22/9), representantes do 
GMF do TJMG acompa-
nharam presencialmente as 
atividades desenvolvidas no 
Centro Socioeducativo São 
Jerônimo, na Capital minei-
ra. A visita permitiu conhe-
cer de perto a dinâmica dos 
cursos e acompanhar a par-
ticipação das adolescentes 
nas atividades propostas.

Um dos princípios da 
formação é o protagonismo 
juvenil. Antes do início das 
atividades, os participan-
tes têm acesso ao catálogo 
de cursos e podem escolher 
aqueles que mais se apro-
ximam de seus interesses, 
objetivos e perspectivas. O 
portfólio contempla conteú-
dos nas áreas de Multimídia, 
Design, Tecnologia, Gastro-
nomia, Moda e Patrimônio 
Cultural, além de forma-
ções de caráter transversal.

 Entre as opções dis-
poníveis, o curso de Mo-

da e Sustentabilidade tem 
despertado o interesse das 
adolescentes do Centro So-
cioeducativo São Jerôni-
mo. A formação está entre 
as mais procuradas pelas 
participantes da unidade, 
localizada no bairro Hor-
to, na Zona Leste de BH.

Protagonismo juvenil 
- Segundo o juiz titular da 
Vara da Infância e da Ju-
ventude da Comarca de 
Uberlândia, integrante da 
Coordenadoria da Infân-
cia e da Juventude (Coinj) 
e coordenador-executivo 
do Sistema Socioeducati-
vo do GMF/TJMG, José 
Roberto Poiani, a iniciati-
va contribui para ampliar 
as possibilidades de for-
mação e fortalecer a par-
ticipação dos adolescentes 
e dos jovens na construção 
de seus próprios percursos:

“Quando adolescentes 
têm a oportunidade de esco-
lher uma formação que dia-
loga com seus interesses, 
eles deixam de ser apenas 
destinatários de uma ativi-
dade e passam a participar 
ativamente desse processo. 
O 'Co.liga Socioeducativo' 
reúne qualificação, acesso 
a novos conhecimentos e 
protagonismo juvenil, ele-
mentos importantes para a 
construção de novas pers-
pectivas e projetos de vida.”

Os jovens participan-
tes realizarão dois cursos, 
com carga horária de cin-
co horas cada um. A pri-
meira formação segue até 
25/9, e a segunda, de 28/9 
a 2/10, com previsão de 
uma hora diária de ativida-
des. A organização pode ser 
adaptada de acordo com a 
dinâmica de cada unidade.

Estrutura e certifica-
ção - Em Minas Gerais, 
os cursos são realizados 

nos laboratórios de infor-
mática das próprias uni-
dades socioeducativas, 
com acesso a computa-
dor, internet e aos recursos 
necessários para o desen-
volvimento das atividades.

O projeto prevê a for-
mação de profissionais da 
socioeducação que atuam 
como facilitadores e media-
dores no acompanhamento 
de adolescentes e jovens du-
rante o percurso formativo, 
com o apoio da Fundação 
Roberto Marinho. Eles par-
ticiparam de capacitação 
para utilização da plata-
forma e de cursos do pró-
prio portfólio da Co.liga.

Ao final do percur-
so, está prevista para ou-
tubro a certificação dos 
adolescentes, dos jovens 
e dos profissionais me-
diadores, além da avalia-
ção dos cursos realizados.

 Articulação - Segundo 
o GMF/TJMG, o projeto-pi-
loto "Co.liga Socioeducati-
vo" reforça a importância 
da articulação entre as 
instituições para a cons-
trução de oportunidades 
de educação, qualificação 
profissional, autonomia 
e participação, reconhe-
cendo adolescentes e jo-
vens como sujeitos ativos 
na definição de seus inte-
resses e na construção de 
seus percursos formativos.

A iniciativa faz parte 
da agenda Justiça Juvenil 
do CNJ, que visa assegu-
rar a proteção integral e a 
prioridade absoluta a ado-
lescentes a quem se atribui 
a prática de ato infracional; 
e qualificar a execução das 
medidas socioeducativas 
no País. (Diretoria Execu-
tiva de Comunicação – Dir-
com - Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais – TJMG).

Iniciativa do CNJ, que favorece autonomia, novas habilidades 
e perspectivas, tem o apoio do GMF

Assédio moral: trabalhador 
chamado de “Gordinho” 

pelo chefe durante reuniões 
será indenizado

Um auxiliar de produ-
ção de uma indústria quí-
mica de Sete Lagoas, na 
Região Central de Minas, 
será indenizado em R$ 2,5 
mil após sofrer humilhações 
no ambiente de trabalho por 
causa do peso. Segundo a 
Justiça do Trabalho, ele era 
chamado de “gordinho” e al-
vo de comentários ofensivos 
feitos pelo próprio chefe.

A empresa negou os fa-
tos. Mas duas testemunhas 
ouvidas no processo con-
firmaram que o trabalhador 
era chamado de “gordi-
nho” e sofria humilhações 
por causa do peso, inclu-
sive durante reuniões e na 
presença de outros cole-
gas. Uma delas afirmou 
que “havia ridicularizações 
relacionadas ao seu peso, 
presenciadas em diversas 
ocasiões”, enquanto outra 
relatou que os comentários 
ofensivos partiam do pró-
prio superior hierárquico.

Para a juíza Rafaela 
Campos Alves, titular da 
2ª Vara do Trabalho de Se-
te Lagoas, os depoimentos 
das testemunhas foram su-
ficientes para provar que o 
trabalhador era submetido, 
de forma repetida, a comen-
tários ofensivos e humilha-

ções. No entendimento da 
magistrada, os relatos mos-
traram que essas situações 
aconteciam com frequên-
cia, inclusive durante reuni-
ões e em outros momentos 
da rotina de trabalho, ca-
racterizando assédio moral.

A juíza destacou que 
a ausência de reclamações 
formais não afasta a ocor-
rência do assédio moral. 
Segundo ela, em situações 
desse tipo é comum que a 
vítima deixe de denunciar os 
fatos por receio de sofrer re-
taliações. Por isso, conside-
rou que as provas produzidas 
no processo demonstraram a 
prática reiterada de humilha-
ções no ambiente de trabalho 
e, consequentemente, o dever 
da empresa de reparar o da-
no causado ao empregado.

Ao fixar a indenização 
em R$ 2,5 mil, a magistrada 
considerou a importância do 
bem jurídico violado, o grau 
de culpa da empresa, a capa-
cidade econômica das par-
tes, os transtornos sofridos 
pelo trabalhador e o caráter 
pedagógico da condenação, 
para evitar que situações se-
melhantes voltem a ocorrer.

Em decisão unânime, 
os julgadores da Sexta Tur-
ma do TRT-MG mantive-
ram a sentença nesse aspecto. 
O TRT de Minas negou se-
guimento aos recursos de 
revista interpostos pelas par-
tes. (Secretaria de Comu-
nicação Social - Notícias 
Jurídicas - Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 3ª Região 
- Tel.: (31) 3228-7286 / no-
ticiasjuridicas@trt3.jus.br).

Parlamento Jovem 
tem participação recorde 

e encanta estudantes

Cerca de 150 jovens, 
estudantes do ensino mé-
dio, estiveram na Assem-
bleia Legislativa de Minas 
Gerais (ALMG), na última 
semana, durante a etapa 
final do programa Parla-
mento Jovem de Minas 
(PJ Minas). Na sexta-fei-
ra (18/9/26), os participan-
tes ocuparam o Plenário 
para analisar propostas so-
bre inclusão de neurodi-
vergentes e pessoas com 
deficiência (PcDs), te-
ma debatido neste ano.

O PJ Minas, progra-
ma de formação política 
da ALMG, realizado por 
meio da Escola do Legisla-
tivo, em parceria com as câ-

maras municipais e a PUC 
Minas, contou com a par-
ticipação recorde de 185 
cidades este ano. As câma-
ras interessadas em parti-
cipar da próxima edição 

podem se inscrever pelo 
Portal da Assembleia até o 
dia 20 de outubro. (Asses-
soria de Imprensa da AL-
MG - Gerência-geral de 
Imprensa e Divulgação).

A Plenária final do PJ foi na sexta-feira (18) e teve 185 
municípios representados. Câmaras interessadas em participar 

da próxima edição podem se inscrever até 20 de outubro

Adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas em Minas Gerais estão participando

 de cursos de formação do projeto "Co.liga Socioeducativo", 
do CNJ (Crédito: TJMG / Divulgação)

Na etapa final do projeto, estudantes ocupam 
lugares das deputadas e dos deputados, no Plenário da 

ALMG - Foto: Henrique Chendes

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 98446-2892 (ZAP)
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João Vítor Xavier renuncia ao 
mandato na Assembleia Legislativa

O comunicado foi 
publicado no Diário 
do Legislativo desta 
quinta-feira (24/9/26). 
Em seu lugar, assumiu 
Dalmo Ribeiro (PS-
DB). Dalmo Ribeiro já 
havia exercido o man-
dato como suplente en-
tre março e julho deste 
ano. Nesse período, 
João Vítor Xavier se 
afastou para se dedicar 
à gestão da CNN Bra-
sil e da Rádio Itatiaia. 

João Vítor Xavier, 
que também é o 3º-
-secretário da ALMG, 
foi deputado por qua-
tro mandatos conse-
cutivos (desde 2011). 

Atualmente, é o CEO 
da CNN Brasil e vice-
-presidente do Grupo 
Itatiaia. Já Dalmo Ri-

beiro foi deputado por 
seis mandatos (de 1999 
a 2023), além de su-
plente na atual legis-

latura. (Assessoria de 
Imprensa da ALMG - 
Gerência-geral de Im-
prensa e Divulgação).
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A decisão foi publicada na edição do Diário do Legislativo desta 
quinta-feira (24). Em seu lugar, assumiu Dalmo Ribeiro

O deputado João Vítor Xavier (Cidadania) renunciou ao mandato na 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA 
INTEGRAL DO ESTATUTO SOCIAL

O GRUPO AMADORÍSTICO DE ARTES DRAMÁ-
TICAS DE NOVO CRUZEIRO - MG (GAMARDRA-
-NC), entidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
inscrita no CNPJ sob o nº 19.082.706/0001-78, neste ato re-
presentado por seu Diretor Presidente, ALDIR ANGELUS 
LOYOLA, no exercício regular de seu mandato e de suas atri-
buições legais e estatutárias, em atendimento ao artigo 20, no 
seu Inciso XI, convoca os Sócios Fundadores e Benfeitores 
quites com suas obrigações sociais, com fundamentos nos 
Artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 14º, 15º, 20º e 33º do Es-
tatuto Social vigente, para participarem da ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA, especialmente convocada 
para deliberar sobre a REFORMA  DO ESTATUTO SO-
CIAL, a realizar-se no dia 06 de outubro de 2026, no en-
dereço Rua Antoninha Rocha, 21 - Centro - Novo Cruzeiro 
- MG - Cep: 39820-000, às 17:00 hs, em primeira convoca-
ção, com a presença da maioria dos associados e às 18:00 
hs, em segunda e última convocação, para deliberar sobre a 
seguinte: ORDEM DO DIA: 1. REFORMA DO ESTA-
TUTO SOCIAL: discussão, apreciação e deliberação sobre 
proposta de reforma no Estatuto Social atualmente vigente, 
compreendendo: a) Artigo 1º - Denominação e inclusão do 
CNPJ, b) Artigo 12º - Exclusão do parágrafo único, c) Art. 
17º - Duração e prorrogação de mandato, Reeleição, Artigo 
20º - Inciso VI, Artigo 25º - Inciso I e Artigo 33º.  A subs-
tituição integral ou a possibilidade de alteração, supressão, 
inclusão, reorganização e renumeração de artigos, parágra-
fos, incisos, alíneas, títulos, capítulos e seções para correção 
de impropriedades, contradições, omissões, erros materiais 
e inadequações de técnica legislativa existentes no Estatu-
to atualmente vigente, bem como reorganização sistemática 
e atualização de sua redação. 2. APROVAÇÃO DO NO-
VO ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO: delibera-
ção sobre a aprovação em substituição ao Estatuto Social 
atualmente vigente, do texto consolidado do novo Estatuto 
Social apresentado à Assembleia.  DA DISPONIBILIZA-
ÇÃO PRÉVIA DA PROPOSTA: A íntegra da proposta do 
novo Estatuto Social Consolidado, que será submetida à dis-
cussão e votação na Assembleia Geral Extraordinária, en-
contra-se disponível aos associados, no quadro de avisos a 
partir da publicação deste Edital, para prévio conhecimen-
to, exame e consulta, na sede da entidade, situada à Rua An-
toninha Rocha, 21 - Centro - Novo Cruzeiro - MG - piso 02 
- Cep: 39820-000, no horário de 13:00 às 17:00. A proposta 
disponibilizada aos associados corresponde ao texto que se-
rá submetido à apreciação da Assembleia, ressalvadas even-
tuais propostas de emenda apresentadas e deliberadas pela 
própria Assembleia dentro dos limites da matéria expressa-
mente constantes deste Edital.  

Novo Cruzeiro, 25 de Setembro de 2026

Aldir Angelus Loyola
Presidente
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Publicidades

temos vagas para pcd’s!

Nossa empresa acolhe as
diversidades, venha fazer

parte do time indiana!

curriculos@farmaciaindiana.com.br
Envie o seu currículo com o assunto  (PcD) para:


